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Acórdão n"	 1101-00.301 -- 1" Câmara / 1' Turma Ordinária
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Matéria	 DMN/IP P01M - IR P.1

Recorrente	 NARDINI AGROINDUSIRIAL LIDA

Recorrida	 5" Turma da DR ER ibeirão Preto

ASSUN TO: IMPOSTO SOURE A. RENDA DE PESSOA JURÍDICA -

Período de apura.ção: 01/07/2003 a 31/07/2003

NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. ARGUMEN TO DE DE.f ES A
NÃO APRECIADO. CERCEAMEN TO AO DIREITO DE DEFFS.A NÃO
CARACTERIZADO Não há prejuízo à validade da decisão que deixa de se
manifestar sobre item da defesa, se este não foi exposto de forma a se
caracterizar como questão controvertida, e assim exigir a atenção da
autoridade julgadora.

PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR ES I IMATIVAS. ERRO NA
RASE. DE CÁLCULO. Os rendimentos de aplicações financeiras não
integram a base de cálculo para fins de apul ação das estimativas..
APURAÇÃO .DO INDLRITO COMPENSAÇÃO ADMESSIBILIDADE
Somente são deduliveis do IR P.E apurado no ajuste anual as estimativas pagas
cru conformidade com a lei.. O pagamento a maior de estlinativa caracteriza
indébito na data de seu recolhimento e, com o acresenno de juros à taxa
sELK.;„ acumulados a partir do mês subseqüente ao do recolhimento
indevido, pode ser compensado, mediante apresentação de Dcomp,
inclusive com o próprio 1RPJ apulado no ajuste anual, mas sem a dedução
daquele; excedente, e considerando, também, os aciesci mos moral:én-jos
incorridos desde 1  de fevereiro do ano subseqüente, na forma da lei
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos



Acordaun os membi os do colegiado, por unanimidade de votos, cm rejeitar a

preliminar de nulidade da decisão recorrida e dar provimento parcial ao recurso para

reconhecer o direito creditorio pleiteado e homologar a compensação do debito com os

acréscimos moi 'diários pertinentes. até o limite do valor atualizado do credito na data da

entrega da DCOMP, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado Votou

pelas conclusões o conselheiro Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, por se tratar de

pagamento indevido e DCOM.P verificados antes de 29/10/2004

•

l , RANCISL70 DE, SKE;,2 RIBEIRO DE QUEIROZ - Presidente

UI nj)(0&4'
LI P RE IR A BESSA Relatora,-

hD1 . 1ADOIN/1: 0 U0(/2010

Participanna da sessão de julgamento os conselheiros: l''ranciseo de Sales

Ribeiro de (1)neiroz (Presidente da turma), Alexandre Andrade, 1mufla da l . orite 1 ilho (Vice-

Presidente), Carlos Eduardo de Almeida Guerreiru, Edeli Pereira [essa e Shellcy 11-enrique

adem-Mui Ausente o conselheiro Jose Ricardo da Silva.
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Relatório

NARDINE AGROINDUSTRIAI, _VIDA, já qualificada nos autos, recorre de
decisão proferida pela .5a Turtn.a da Delegacia da Receita Uederal de Julgamento de Ribeirão
Preto/SP, que por unanimidade de votos, INDEFFRILI a manifestação de inconformidade
interposta contra o despacho decisório que não homologou a Declaração de Compensação —
DCOMP n" 18733 55674..300304.1 3 04-0980, por meio da qual a contribuinte fez uso de
pagamento indevido ou a maior de IR P3 verificado no perío(k) de apuração encenado em
31/07/2003.

Consta da decisão recorrida o seguinte relato:

Trata-se de Manifestação de inconformidade interposta em face do Despacho
Decisório, em que foi apreciada a Declaração de Compensação (PER/DCOMP) de
fk 01/05, por intermédio da qual a contribuinte pretende compensai débitos (IRPI

código de receita; 2430) de sua responsabilidade com crédito decorrente de
pagamento indevido ou a maior de tributo (1 Ri'd código de receita 2362)

Por intermédio do despacho decisório de fk. 06/08, não foi reconhecido qualquer
direito creditório a favor da contribuinte e, por conseguinte, não-homologada a
compensação declarada no presente processo, ao . finidamento de que o pagamento
informado corno origem do crédito foi integrahnente utilizado para quitação de
débitos da contribuinte, "não restando a/dito dl simnlvel para compensação dos
débitos informados no PER/DC:0MP"

li resignada, interpôs a contribuinte manUe.?sicroo de inconformidade de fls 10/142,
acompanhada dos documentos de /is 15/5-8, rui qual ali.ga, em apertada siniese, que
o despacho decisório não homologou o compensação declarada, em razão da
declaração werF), original apresentada, relativamente ao 3' trimestre de 2003,
informar para o débito de INRI, relativo ao mês de julhot.2003, o antigo valor
declarado, constituindo evidente erro material, o que poderia .s et sanado pela
.simples. retificação da .DC -IT- do 3° ir/me ti-c de 2003 e pela verificação da
D[/U/2004 Ao final, requer "a desconstituição 'ia lotam' do lançamento efetuado
pela Autoridade Fiscal, considerando-se extinto o suposto çiedao tributta io e
determinando-se, por conseqUência, o arquivamento do processo administrativo
dele Or I gii7Ór 10 e, ainda, se necessário permita a retificação das informações
declaradas na DC1T, para quero possa respeitai a realidade dos fatos"

É o relatório

A Turma Julgadora recorrida afastou tais alegações argumentando que:

• Confirmou que o recolhimento efetuado para o mês de julho/2003 Ibi
• integralmente utilizado para liquidação de débito de mesmo valor
informado na DC11:'' do 30 trimestre/2003, concluindo que não há
co; reção a,sei' ffa ta no despacho decisório, tendo em conta a
inobservância de requi.sito básico para jôrrnalização da compenw.ção
sob exame, qual .s 4a, a existência de um indébito tributário junto á
Fazenda Nacional.	 ()Á?



• Ressaltou que O reconhecimento de direito creditório exige prova de
sua liquidez e certeza mediante confrontação corn os legistios

contábeis e fiscais, cumpnindo à contribuinte trcuer, por ocasião do

presente contencioso, ju 5 tilicativas .N tiradas (::ra lançamentos
contábeis que ic• entifiquem, ine(juivoc(imente: a base de cálculo do
1RPI do mê.s de julho de 2003

e A apresentação, ião só., da .1)1.1'.1/2004 não é suficiente pára a
retificação pretendida, tendo em conta o disposto no art. 923 do

RIR/99, e tais elementos devem ser trazidos na peça imptignatoria,

consoante dispõe o art. 16, §§: 4° e 5° do 1)ecreto ri" 70 235/72, com a
r criação dada pela Lei n" 9.532197

Cientificada da decisão de primeira instancia em 17/08/2009 (11 66), a
contribuinte interpôs recurso voluntário, tempestivamente, em 16/09/2009 (lis. 67/77), no qual,

inicialmente, argúi a nulidade da decisão recorrida, por ter deixado de apreciar o fato de a

.D11'1/2004 ter sido objeto de fiscalização, vinculada ao 1\71PF n" 0810700/2005/00084-2.

lnitendc indiscutível a existência de indébito de IRP1 no mês de julho/2003,
por -ter incluído, inadvertidamente. na base de cálculo deste IRP,J, o valor dos rendimé..ritos

obtidos coai aplicações financeiras, inclusão essa absolutamente indevida, a teor dos art4.,,os

32, §'combinado com as rCgf'LLS  dos artigos 65 a 75, todos da Lei a ' 8 081/95, tais valores

de rendimentos não devem integrar a base de cáleutc.) do imposto de renda mensal calculado
com base na receita bruta e t1C1-éSetnIOS

Afirma que o CUCO material cometido na DCTV do 3 0 trimestre/ 2003 iCri.
corrigido com a apresentação da Dll'f/2004, e esta, por- sua vez, fõi examinada e chancelada
pela Sect etar ia da Receita Federal, attaVês da fiscalzzação levada a eleito nos anos

calendários. de 2.001 a 2 004. Este procedimento, obviamente, o- atou de (.'ONIR/ISTAR a
.1)11",1/2004, beta (orno a 1)Crli , do 30 linite.51, e d.e? 00$, com os registt os contábeis de conta
no ativo do IRP,1 a recuperar, tendo ainda examinado e conferido a expressão deste direito em
balaneo.s e balancetes, os Livros Dta' riOs e Raz(:-io

Assim, se tais elementos já foram apiesentados à Secretaria da Receita
l i ederal, imprópria se mostra a conclusão expressa no acórdão guerreado, de que a contribuinte

deveria, para provar o indébito utilizado, apresentar seus registros contábeis.. Em seu
entendimento, ao examinar a 1)1.1",1/2004, reit} leadora das infinmacões' lançadas na 1-.)(17.1,.

3' trimestre de 2 003, a fiscalização da Receita federal nenhum óbice formulou, inclusive jio.

que tange ao crálito apuado, exatamente porque a encontrou C/11 (.011.50,ância COM 01 re,y, i as
e documentos SUpi a especificados

Subsidiariamente aponta a necessidade anulação do acórdão recon ido, paia
que se pruri-lova diligência c-ioni vistas a 110 n10 exame da documentação ratificadorci dciCf
apurado, citando acórdão da 8'1 e'âmara do PrlIlleit0 C0118e1110 de Contribuintes, e reportai-ido-
se a doutrina que trata do dever In VeStig -aiót to da igido pela (liso- icionatiedade da autor idade
fiscal e do necessário abrandamento das nutrirás que tratam da preclusão no âmbito do pi °cesso

adruinistrativo, com vistas a invocai a aplicação do principio da %/Cf dade material

15 o relatório.
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Voto

Conselheira MEL' PFR.E1RA BESSA

A recorrente argúi a nulidade do acórdão proferido pela 5a Turma de
Julgamento da DM/R ibeirão Preto, que não teria apreciado sua alegação relativa ao
procedimento fiscal desenvolvido em 2005, tendo por objeto, inclusive, a. apuração do 1R_PJ" no
ano-calendário 2003

(Jbserva-se, contudo, que a única. referência a este assunto, contida na
impugnação, está assim expressa:

17)A .IMPROCE1)ÈNC1A

AO descrição dos . fitos que originaram a presente intimação, a Auditoria Innirna da
.Reccita Federal do Brasil dispõe ter constatado irtegularidades no cfedito
vinculado a Declaração de Compensação, qual seja o crédito do pagainento
indevida ou a maior do IRRI a.1(-. .P ente ao período de apuração de 31/07/2003

Analisando a DCTF referente ao período de apuração do crédito supra, }A:Ti-fica-se
que a suposta irregularidade se cku em fi'ic.e da inadvertido retificação da DCT1',
onde ainda constam os antigos valores declarados. referente. ao NI iodo de apta ação
de 31/07/2003, constituindo-se, portanto, em evidente erro material (Anexo T)

As' i inl, assa diverge:n(1a ensejou a intimação, mus, no entanto, poderia ser
facilmente .sanada pela simples retiliuição da pc'TF do 3" trimestre de 2003 e
também pela verificação da DIP1/2004 (Anexo II)

Contudo, ressalte-se ainda, que a hniougnante ,fora fiscaliuula nos anos-
calendários de 2001 a 2004, exercícios 2002 a 2005, confOrme consta do Termo de
Constatação Fiscal n° 01 - 1111).F 0810700/2005100084-2, encerrada em
06/07/2005.

Destarte, a conclusão que se chega f-_"?. que, diferentemente do apurado na inumação
em tefárência, a impugnante nada deve ao eráf ia páblico, devendo por isso mesmo

ser homologado o crédito de RS 138 688,33 (cento e trinta e oiro mil, seiscentos e
oitenta e oito reais e trinta e quatro centavos) postulado (negujou-se)

Como se vê, a. argumentação da inipugnante entatizou, apenas, o erro

material da DCU, que deveria ser desprezada em face das informações prestadas na .D111 A

fiscalização dos anos-calendário 2001 a 2004 é apenas noticiada, sem qualquer esclare,eitnento

quanto ao seu alcance ou aos seus efeitos, como agora luz a contribuinte em seu recurso

voluntário, ao afirmar que o referido procedimento fiscal ensejou a revisão da DIP U2004 e, e,

seu entendimento, a admissibilidade dos valores nela expressos.

Importante observar que a Constituição 1 1. , ederal assegura aos litigantes, em
processo judiciai ou administrativo, e aos acusados em geral o direito a eontraditétio e ampla
defesa, com os meios C? reCWS0,5 a ela inerentes-. E neste sentido, o Decreto n" 70.22)5/72 assim
regula a instauração do eoiftencioso no âmbito administrativo:

(..Ari 11 ,1 impugnação da exigricui inStanra a fase litigiosa do procedimento. )
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Ari 1.5 À impugnação, formalizada por escrito O insti ilida com os documentoscOl
(Me Se fioxi Jrontu,S'Cf (7 apresentada ao órgão preparado no prazo dc' trinta dias,
contados da dolo em que:: fi)r feita a intimação da exi,gência

ParágratO único Na hipótese de devolução do paz() para impugnação do
agravamerito do eXigé.ild(1 inkia deCOfTente de decisão de primeií a instancia, o
prazo paia apresentação de novo imxçpo ao, com :aro a /11,0 (1. pai lu da ciência
rles'so. decisão (Redaeão dada pela Lm1 o" 8748, de 1993)

Art 1 6 À impugnação rriencionará

1 -a auto, idode julgadora a quem c'. dirigida,

- a qtudificacão do impugnante,

111 -	 motivos de tato e de dir. eito em que s'e fUndainenta, o.s pontos de
discordrincia O a.S Uf.;:ões e Novas que possuir, (Redação dada pela lei n" 8,748, de
1993)

117 - ar ddigricios, ou 7)0/ 10110 que' O impugnonte pretendo sejam c-fituadas,
c7p()stor os niou yos que as jusfifiquem, com a ,fornitilação dos quesitos	 lOtoS
(705 e?xurnes deseiodos, assim como, no caso de pei teia, o H0i1W, o eridei coe 	 O a
qualificação profissional do seu perito (Redaçào dada pela Lei H" 8 748, de 1993)

- se a matéria implwriada foi submetida 3 apreciação Judicial, devendo 5(.7
cOpia da petição (Incluído pela Lei a' 11.196, de 2005)

1" Considerar . seu não toNnulado o pedido du diligência ou pera que deixai de
atender aos requisitos previstos no inciso IV do art 16 (Incluído pela Lei di 8 748,
de 1993)

2" E defeso ao impugnante, ou a seu Jcpresentante legal, empregar expresõe.s
injuriosas nos escritos apresentados no procc.sSO, cabendo ao julpadoi, de oficio ou
O requer unento do ofendido, mandar riseá-las (Incluído pela Lei n" 8 748, de 1993)

0, 11(111d0	 unpagnante	 diré-ito iminicipal, estadual ou estraineii o,
f» ovar-lhe-ét. o teo; e a 71. 3ricia, 50 assrm o determinar o JuI!ador Oneluido pela
Lei n" /18, de 1993)

4"A prova dociffileilild setá apresentada na iinpurzação. prrelui neto o dá Mo de
o imprignante .fil:Tè-10 em outro momento processual, a menos que (Incluído pela Lei

9 532, de 1997)

a) fique demonstrada a impossibilidade de srui apresentação oportuna. por motivo
de força maio; -,(Incluido pela Lei n" 9 532, de 1997)

1)) retiro se a faio ou a dá eito superveniente;(1ticludo pela lei n" 9 532, de 1997)

e) destine-se O contrapor ,tatos ou razões posterrornwnte trazulas aos
autos .(Ineluido pela 1,ei n" 9 532, de 1997)

5" A ,buitado de docuinentos após O impugnação dever.e.'t
autoridade julgadora, mediante petição em que Ne demonstre, com Jrindamentós a
ocorrência de.' nino dos condições previstas rias uIincos do parágrafir anterior
(Incluído pela 1. ei o' 9 532, de 1997)

6'	 /4 tenha srdo proferida a decisão. os doeumenios apresentados
peJniarwecioio nos autos para, se foi jruerposio recurso, serem (/0( iodos pelo
autoridade /1/1/ adora de segunda in,shincra (Incluído pela Leio' 9.532, de 1997)

Contudo, i chiava-mente ao ponto em debate, O iniptignacão, 00 âmbito

material, irão observou tais exigências, em espect;:t1 o ai 1, 16, inciso Hl do Decreto tf'
70 235/7.2, que exige do intet essatio a fixação, individual e concreta, dos aspectos impugnados,

ti mandt ) questões eontlovertidas que, Zr" sito, merecem a atenção da autoridade julgadora, sob

P' a de cerceamento ao direito de defe,sti
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A mera noticia de um procedimento fiscal anterior IlEi0 COitstitui, por si só,
questão controvertida cuja OnliSãO, na apreciação procedida no acórdão recorrido, possa
ensejar a sua nulidade.

Por tais motivos, rejeita-se a argüição de nulidade da decisão recorrida

No mérito, aduz ter recolhido a maior a estimativa de FRP .1 devida em
, julho/2003, e embora a DCIF do 3" trimestre/2003 aponte que outro seria o débito, a DIN
relativa ao ano-calendário 2003 teria retificado aquela apuração, sendo poslerionnente
conferida e admitida em procedimento fiscal desenvolvido em razão do Mandado de
Procedimento Fiscal MPF que cita.

Registre-se que a recorrente não traz cópia do referido MP1 ; , ou de qualquer
outro termo lavrado pela fiscalização em razão de sua execução. Apenas menciona, na
impugnação, que dela resultou o 7 'e MO de Constatação P'isedi a' 01	 14/11'1'
0810700/2005100084-2, encerrada em 06/07/2005

1-:? possível, porém, que a recorrente esteja se referindo à exigência
formalizada nos autos do processo administrativo ir 10850 001767/2005-11, distribuído a esta
Conselheira para julgamento do recurso voluntário n" 156 234 Daqueles autos, extrai-se:

• O MPF n" 08 1. 07 00-2005-00084-2 teve por objeto a verificação
do JIPE devido em 1998, 2000) 2001 e 2002, bem como verificações obrigatórias da
correspondência entre os vitimes declarados e os valores apurados pelo sujeito passivo em
sua escrituração contabil e fiscal, em ielação aos tributos e coruribuições administrados pela
SUF, nos áltinzos cinco anos e no período de execução deste Pi ()cedimento Fiscal

• Em paralelo as análises de pedidos de ressarcimento de fPI
relativos aos períodos de 01/01/1998 a 30/09/2002, a autoridade fiscal exigiu a escrituração
contábil e fiscal da contribuinte no período de 01/03/200()a 31/01/2005, inclusive destacando a
necessidade de apresentação da transcrição dos balanços ou balancetes de redução/suspensão
eventualmente levantados para apuração de estimativas do IR 1).1 e da CSLI

• Centrando as análises nas contas Lavoura em I ; oimação,
Lavouras a Amortizar e Safra Fundada, nos períodos de 03/2000 a 01/2005, a autoridade
lançadora verificou os lançamentos contábeis e fiscais pertinentes á depreciação acelerada
incentivada na conta Lavoura em Formação, apurando infrações inclusive no ano-calendario
2001

• Como prova, a autoridade fiscal juntou cópia do Livro de
Apuração do Lucro Real LA 111R , relativo ao lucro real apurado em 31/12/2003, destacando
os ajustes ao lucro líquido e a apuração do ÍRP.1 a pagar, que foi neconstitu ida pata li lis
exigência promovida

• No denominado Termo de Constatação Piscai n" 01, lavrado cm
razão da redução indevida do IR P.T, a fiscalização confirmou que a empresa fiscalizada atendeu
à intimação de deixai à disposição da fiscalização o n livros fiscais e contábeis is//recue ao
período de 01/03/2000 a 31/01/2005, mas limitou-se a descrever a intiae.ão constatada nas
contas contábeis analisadas, e antes mencionadas, sem firmar qualquer juizo acer ca de outros
aspectos da apuração do IR Kl do ano-calendário 2003

• O auto de infração correspondente Ibi laviado em 27/06/2005, e
cientificado á contribuinte, juntamente, com o -/r/nt.) de Constatação Fiscal a " 0/, eia data que,

Q7



aposta manualmente cru tais documentos, aparenta ser 08/07/2005, e não 06/07/2005, corno

indica a recorrente

fia evidências, portanto, que este seria o procedimento fiscal ao qual se retere

a recorrente 'T.odavia, nela não está firmada qualquer validação da apuração das estimativas no

ano-calendar io 2003

Dc .1i.no, a autoridade lançadora concentrou-se na apreciação das adições e

exclusões promovidas na apuração anual do lucro real e, recompondo-o, determinou novo lRP

devido no período, que confrontado com o apurado no LALUR em 31/12/2003, resultou na

diferença que foi objeto de lançamento de ofício

Relevante anotar que no processo administrativo n' 10850.001767/2005-11

sequer estão juntadas as fichas da D1P.1 correspondentes à apuração de estimativas. A.

evidenciar que a liscalização apenas questionou o IRP11 devido na apuração anual, nos autos do

processo administrativo referido somente constam as fichas de apuração do lucro real anual e

do cálculo do imposto de renda sobre o lucro real anual.

Lsta, por sua vez, discrimina que a contribuinte apurou_ IR P1 de R$

4.435,259,86, somado a adicional de R$ 2.932.839,91, dos quais foram deduzidos R$

28.227,20 a título de Programa de Alimentação ao Trabalhador, RS 10.000,00 por destinação

fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente. Como antecipações, ['oram infomrados R$

966 653,01 por retenções na fonte, R.$ 140 741,44 incidentes sobre ganhos no mercado de

tenda variável e R$ 1916.086,41 pagos por estimativa, resultando em imposto de renda a pagar

de R$ 2 306 341,71

Ia o 1,A1.UR de 31/12/2003, embora apresente IRP1, adicional e deduções

coincidentes, mostra-se divergente em relação a parte das antecipações i 11 1 '0 MI alas na 1)11)1 As

retenções na -fonte representam R$ 1.107 394,45 (possivelmente a soma das retenções na fonte

de R$ 966 653,01 e das incidências sobre ganhos no mercado de renda variável de R$

140.741,44) mas não 'há pagamentos de estimativas, e sim Compensação do HW' de Perlodo.

Anteriores, no valor de R$ 5 .317 840,46, restando R$ 904.587,56 de fRPJ a pagar. Contudo,

corno este montante de R$ 5 317 840,46 consta de demonstrativo apresentado pela recorrente

nestes autos (fl. 127) a titulo de recolhimento de estimativas de janeiro a de2embro/2003, é

razoável inter : ir. que não se trata dc compemação, mas sim dedução, e não de f) 'iodos anuais

antei iones, mas sim dos períodos mensais que integram a própria apuração anual de 2003.

Como as apurações realizadas pela Lu-realização, refletidas em Demonwtaiivo

de Retilicaçãc..) da Apuí' ação do Lucro Real A/C' . 2001 a 2004 limitaram-se a determinar a

diferença de lucro real tributável, e a intim:mar, já de plano, que o IRPJ declarado de R$

4.435.259,86 era inferior ao apurado de R$ 4.751 506.17, claro está que a autoridade

lançadora, neste momento, não adentrou, sequer, ao cálculo do adicional, quanto mais às

antecipações consideradas nas apurações contidas na Mil e no LALIJR.

mesmo se diga do Demonstrativo de Apuração que acompanha o Auto de

Infração: por partir do valor tributável liquido determinado no ano-calendário 2003, o único

elemento da DIR1 considerado é o lucro real declarado, com vistas á apuração da regular

incidência do adicional,

De toda sorte, o que se recolhe destes elementos é o fato de o 1,AI 1.1R da

contribuinte, apresentado àquela fiscalização, apontar consurno integral das estunativas de R$

513.17 848,68 para fins de determinação do 1RP.Í a pagar no período, resultando em um saldo
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devido de R$ 904.587,56, ao passo que na DI.P.1 a contribuinte preteriu considerar estimativas
de apenas R$ 1916.086,41, o que resultou em IR1).1 a pagar de R$ 2.306.341,71.

Ou seja, o procedimento fiscal anterior não convalida a DI1'.1, mas sim
evidencia seu descompasso com o LALUR, e precisamente na utilização do valor total
recolhido a título de estimativas no ano de 2003 para rins de reduzir o IR .P.1 apurado no ajuste
anual..

Infere-se, daí, que ao apresentar a DCOMP n" 18733.55674.300304.-1.3.04-
0980, em 30/03/2004, a contribuinte desfez a utilização das estimativas antes procedida no
LAUS., e assim constituiu indébito que se prestou a liquidar outro débito. Todavia, O débito
compensado é justamente o RP.t devido na apuração anual, com vencimento em 31/03/2004
Ou seja., a contribuinte desfez parcialmente a dedução das estimativas indicada. no LAIIIR
para utilizar-se da diferença em compensação CO 111 o mesmo débito..

Diante destas circunstancias, mesmo se nide-vida fOsse a compensação de
créditos de estimativas, na. medida em que ela se fez com débitos do IR P1 devido no aliaste do
mesmo ano-calendário de apuração das estiimitivas, a inadmissibilidade daquele indébito
ensejaria o seu necessário reconhecimento como dedução do IR.P1, e conseqüente redução do
.débito compensado..

Em verdade, a diferença entre os dois procedimentos reside no fino de o
indébito ser atualizado com. juros à taxa 81-ltIC desde o momento do recolhimento indevido ---
mais precisamente a partir do mês subseqüente ao do pagamento indevido ou a maior que o
devido até o mês anterior ao d.a compensação ou restituição e dc 1°Ái relativamente ao Mês em
que estiver sendo efetuada, na forma do art. 39, § 40 da Lei n'  9.250/95 c/c art 73 da Lei H"
9.532/97 -- ao passo que o IRPS apurado no ano-calendário de 2003 somente recebe acréscimo
de juros SELIC a partir de 1" de fevefeiro/.2004 até o último dia do mês anterior ao do
pagamento e de um por cento no mês do pagamento, na forma do art. 6", §2() da Lei n"
9.430/96.

-tanto o é que a. recorrente reconheceu na DCIF n`-' 1000..000 2007.
1740480346, relativa ao 1° trimestre/2004, saldo a pagar de 1RP.1 devido no ano-calendário
2003 no valor de R$ 738.026,88, que em com.paração com o saldo a pagar inicialmente
apurado em sua escrituração (R$ 904.587,56, elevado a R$ 92 3.402,98 em razão dos juros
devidos até 31/03/2004) resulta na dilereaea. de R$ 185.176,10, atribuível aos juros imputados
nas DCOMP aos indébitos mensais, até sua compensação em março/2004

Relevante notar que durante, a vigência das Instfações Normativas SRI n"
460/2004 e 600/2005, ou seja, no período de 29/10/2004 a 30/12/2008 (até ser publicada a
Instrução Normativa .R EB n" 900/2008), a Receita "Federal buscou coibir a utilização imediata
de indébitos provenientes de estimativas recolhidas a maior, assim dispondo:

instrução Normativa Stt.F u" 460, de 18 de outubro de 2004

Art.. 10 4 pesvm . jurilico findada pelo lucro ;cal, presumido ou 01	 (ido que
softer retenção indevida ou a m(dor de impo to de renda ou  de (.:,S1-1- whi.e

( :?ildi MérilieS que integram a 5a;se de cálculo do impo to ou do u»nribuiçcio, bem
assim a pessoa jurídica _tributada pelo lucro real anual que ektuat pagamento
indevido ou a maior de imposto de renda ou de CSLI, a diulo de e,slimativa
mensal, ..tionwnte podei. á malhar o valor palw ou ', elido na deduva...., do	 1 ou da
C,ST/, devida ao final do período de apuí-avio em que houv. ,.. a reienção ou

9



pagarneruo indevido ou para compo; o saldo negativo de 11,.'17 ou de C.SLL
periodo

Instrução Normativa SRL+ n" 600, de 28 de dezeinto o de 2005

Arr. 10 4 pessoa jurídica tributada pelo lucro real, pi esurnido ou arbitrado que
sofrer retenção indevida ou a maior do irriposto do renda ou de C'SLL sobre
rendimentos que integram o base do cálculo do imposto ou da contribuição, bem
assim a pessoa jurídica tributada pelo lucro real anual que efetuar pagamento
indevido ou a maior de imposto de renda ou de C.SLL a título de estimativa
mensal. somente podera utilizar o valor pago ou retido na dedução do IREI ou do
CSLL devida ao final do período de apuração cm que houve a retenção ou
pagamento indevido Ou para compor o saldo ne,.Ç;ativo de IRP.1 ou de CS14.
periodo

Instrução Normativa Inft3 n" 900, de 30 de dezembro de 2008

Art. 1/. 4 pessoa jurídica tributada pelo lucro real, presumido Ou whitrado (iue
sofrer retenção indevida ou (I InfliOr de impo.sto de renda ou de CSL11., sobre
rendimento 'i que integram a base de cálculo do imposto ou da contribuição
SOMUlli.0 poderá utilizar o valoi retido na dedução do /MI ou da CSLL devida ao
final do 1_» .2I. iodo de apuração em que houve a retenção ou para compor o saldo
negativo de IR.1',1 ou de CSLL do per iodo

As antecipações recolhidas deveriam 501, primeiro, confrontadas COr.11 O
tributo determinado na aparação anual, e só então, se evidenciada a existência de saldo
negativo, seria possível a utilização do indébito I n ', este crédito, na tonna da interpretação
veiculada no Ato Dectaratório Normativo SKE n" 03/2000, seria atualizado com juros à taxa
Sb LIC a partir do mês subseqüente ao do encerramento do ano-ealendario:

O ,ST CR.F.LÁRIO 1)4. RLCI',.114 l'EDERAL, rio uso de suas atribuições e icrido em
vista o disposto no 4" do art .39 da Lei N" 9 250, de 26 de dezembr o de 1995, nas
arts.	 e 6" da Lei .N" .9.130, de 27 de dezembro de 1996, e no ai 1. 73 da Lei N'
9 .532, de 10 de dezembro de 1997, declara que as .saldos negativos do Imposto
sobre a Renda de Pessoa Juin:fica o da Contribuição Social sobre o Lucro Liquida
apurados anualmente, poderão ser restituídos' ou compensados com o imposto de
renda ou a contribuição social sobre o lucro líquido devidos a partir do mes.'s
janeiro cio • ano-calendárto subseqüente ao do (Meei í cimento do periodo do
apuraciio, acrescidos de juros equivalente.s à taxa referencial do .,.S'istento Especial
de Liquidação e Custódia - S'elic para títulos federais, acumulada mensalmente,
calculados a partir do mês subseqüente ao do encerramento do período de
apuração até o mês anterior ao da restituição 011 compensação e de um por cento
relativamente ao mês em que estiver _sen(Io efetuada.

L V ERA RI )0 /11,4( 7P,1,

De outro lado, porém, é possível interpretar que a Lei n" 9 430/96,, ao
autorizar a dedução das antecipações recolhidas, admite somente aquelas recolhidas cm
conformidade com capta de seu art

4rl.2" A pessoa juridic...a sujeita a tributação com ba(:.' no lucro real poderá optar
pelo pagamento do i .niposlo, em coda mês, determinado sobre base de cálculo
estimada, mediante a aplicação, sobre a receita bruta aulerida mensalmente, dos
percentuais de que traia o ari. 15 da Lei n" 9 249, de 26 cIo de ,..embro de 1995,
observado o disposto nos	 e 2" do ali 29 e nos arts 30 a $2, 34 e 35 da Lei a'
8 981, de 20 de janeiro do 1.995; com as alterações da Lei n" 9 065, de 20 do
de 1995.

O impost.o a W:.?7 pago ffie3i.tiOlinenre uci 1;91'Ina deste artigo Sefel	 rumado
...€(;) mediante a aplicação, sobre a base de cálculo, da aliquota de quinze por 0e1110.
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..2" .4 parcela da base de cálculo, apurada inensalmerite„ ipie exceder a RS
20 000,00 (vinte mil reals)ficará stifeila à incidência de adicional de imposto dc..
renda à aliquola de dr2,- por conto.

§3' A pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto na forma deste artigo
deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas hipóteses
de que tratam os 01"e 2" do artigo anterior.

§4'Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compen.sado,
a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:

dos incentivos fiscacs. de dedução do imposto, observados os limites e prazos
lixados na legislação vigente, bem corno o disposto no 5̀, 4" do ar! 3" da Lei n"
9 249, de 26 de dezembro de 1995,

11 -dos incentivos fiscais de redução e isenç.'i.fio do imposto, calculados com base HO
lucro da exploração,

117 -do imposto de renda pago ou retido ria .fonte, incidente sota
computadas na determinação do lucro real,

1V-do imposto de renda pago na forma deste artigo (negrej ouse)

Diante deste contexto, tem-se por formalmente correto o procedimento
adotado pela recorrente: as estimativas recolhidas a maior não poderiam ser deduzidas na
apuração anual do IRPI, e o crédito dali decorrente, atualizado com juros à taxa SELIC a partir
do recolhimento indevido, poderia ser utilizado em compensação, tnediante apresentação de
DC(..)11/1P, inclusive para liquidação do próprio íRP.I apurado no ajuste do mesmo ano--
calendário, mas, evidentemente sem a dedução daquelas parcelas. excedentes.

Cumpre, assim, avaliar se há prova do recolhimento indevido

A. recorrente argumenta que incluiu indevidamente rendimentos de aplicações
rinanceiras no cálculo das ante,cipações. .1J, de tato, os rendimentos tributados na forma dos
arts 65, 66, 67, 70, 72, 73 e 74 da Lei n" 8.981/95 não integram a base de cálculo para fins dc
apuração das estimativas, conforme art 32, §1 ( ' da mestria Lei

Para provar que assim procedeu, a contribuinte junta cópia do registro
contabil dos rendimentos de aplicação financeira, nas quais, durante O nú,'s de julho/2003, a
conta 51 .10106 -- ,furos y/ 71plk:  6 incinceitus recebe rendimentos de R$ 633.644,46 (	 .119), e
a conta 5120303 - Ganhos c/ Solsa Marc &. Polui o.s — 13_11F é creditada e (M)ilada pelo mesmo
valor de R$ 120.570,01.) (11 116).

Apresenta, ainda, balancete de verificação relativo ao período de 01 a
31/07/2003, k1.0 qual demonstra as receitas auferidas no período, as quais se mostram
compatíveis com o flemonstrativo do (...?álculocio .1 R	 Estimado, o qual, sem computai as
receitas decorrentes de aplicações financeiras, totaliza em R$ 259 391,52 a estimativa, a pagar
(fis 126/130).

Considerando que a existência do recolhimento no valor de R$ 398.079,86,
efetuado ein 29/08/2003, está confirmada no despacho decisório recorrido, demonstrada está a
diferença de R$ 138.688,34, utilizada na DCOMP n" 18733.55674.300301 I .3.04-0980, aqui
tratada

Ainda, à 11. 1.1.7/124, a recorrente . junta cópia do Dial. io Geral na qual vê-se a
contabilização, em dezémlwo/21103 e janeiro72004, da baixa de estimativas ded L3Zi das do 1RP) e



tranlétência 11?Pl pago indevidamente. rd receitas d(-, aplicaçõe financeir(m, coerente com

o procedimento adotado de somente deduzir na apui ação do fRPJ anual as estimativas

regulanneote pagas, e distinguir corno indébitos aquelas indevidamente pagas A sonia dos dois

lançamentos de Ransferências dos pagamentos indevidos (R$ 1 230,495,78 e R$ 171.258,28) é

compatível coto a diferença cofre as estimativas deduzidas no 1,A L,UR (R$ 5 317.848,68) e

aquelas utilizadas na D1P1 (R$ 3.91(1.086,4i) O saldo de R$ 1 401 754,06 está apontado no

Livro Razão, na conta 11.40115 -	 — 1?ecolhido a maior

ObSCUVe-se, [alllbérn,	 eMbOra tais derfiCiliOS C01 .1SiallaITI cópia simples

dos originais, não tiá razão para negar-lhes fé, ante a compatibilidade da contabilização, das

alegações e dos procedimentos adotados paia a compensação promovida em 30/03/2004,

especialmente tendo emn conta que o próprio débito compensado é aquele majorado em I azão

da dedução a menor das estimativas, na parte em que recolhidas indevidamente.

Ainda, o total de receitas financeiras informado no balancete de

dezembro/2003 (R$ 8 653.882,61), apresentado nos autos do processo administi ativo

10840.900397/2008-69 (H 133) que trata de compensação correlata, com crédito decorrente

. da estimativa apurada em dezembro/2003 — é compatível com aquele informado na 1.)11)3

apiesentada pela contribuinte no ano-calendatio 2003 (o" 08-0868402-70), a titulo de outras

Tcceilas finanecii as (R$ 8.333.103,14 Foi sua vez, na composição das receitas tinanceiras

contabilizadas, verifica-se a parcela de R$ 5 578 571,19 relativa a juros sobre aplicações

financeiras, sobre a qual, se aplicada a aliquota de 25%, chega-se ao resultado de R$

1.394.642,80, também compatível com o indébito total de R$ 1 401.754,06 que teria sido

apurado cro 2003,

Apenas observe-se que a DCC.)MP aqui em análise, apresentada ern

30/03/2004, não considera j tifos sobre o débito de IR P3 apurado no ano-calendário 2003,

contrariamente ao que dispõe o art 6, §2' da lei o' 9 430/96 -- que determina o acréscimo de

juros à taxa SI d	 a partir de 1° de fevereiro de 2004 — bem como imputa ao crédito juros

superiores aos devidos na forma do art 39, § 
40 da Lei ri" 9 250195 c/c art 73 da 1,ei

9,532/97 que deveriam corresponder à variação da taxa SEL1C do mês subseqiiente ao do

pagamento a maior até o mês anterior ao da compensação e de 1% relativamente ao mês eni

que efetuada —  acumulados em 9,38% e não 11,15% como pretendido.

Por todo o exposto, voto por 1)A.R. PROVI Ml  N 1 .0 PARCIAL ao recurso

voluntário, para reconhecei o direito creditorio de R$ 138 688,34 relativamente ao

recolhimento efetuado em 31/07/2003, e homologai a compensação do débito com os

acréscimos moratorios pertinentes, até o limite do valor atualizado do crédito na data da

entrega da DCOM.P.

,
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